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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007
RECURSO VOLUNTARIO. INTEMPESTIVIDADE.

E intempestivo o recurso voluntario interposto apds o decurso de trinta dias
da ciéncia da decisdo de primeira instancia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer

do recurso voluntario, por intempestivo.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente.

(assinado digitalmente)

José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,

Andrea Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira,
José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Thiago Duca Amoni (suplente convocado), Matheus
Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente a conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE.
 É intempestivo o recurso voluntário interposto após o decurso de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário, por intempestivo.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Thiago Duca Amoni (suplente convocado), Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente a conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte Impugnação apresentada contra Notificação de Lançamento de Imposto de Renda da Pessoa Física, ano-calendário 2007, tendo sido glosado o valor de R$ 457.802,92, indevidamente deduzido a titulo de Livro Caixa, por falta de comprovação e/ou previsão legal. A notificação é resultante da revisão parcial do lançamento de ofício, na qual a autoridade fiscal, após analise dos documentos e esclarecimentos apresentados, confeccionou e encaminhou ao contribuinte planilha especificando todos os documentos apresentados e os motivos das glosas efetuadas, com base nos seguintes critérios: pagamentos a terceiros sem vínculo empregatício; pagamentos cujos comprovantes não possuíam identificação do adquirente e/ou descrição do serviço prestado, despesas em nome da empresa Chiela Donatti Chaise & Advogados Associados e despesas não comprovadas.
O contribuinte apresentou impugnação, considerada tempestiva, alegando, em síntese:
a) Embora todos os documentos que comprovavam as despesas lançadas no Livro Caixa tenham sido apresentadas, o lançamento de ofício foi mantido em quase sua totalidade.
b) Despesas pagas a terceiros sem vínculo empregatício. Os valores lançados na declaração do contribuinte referem-se a honorários advocatícios de sucumbência. Estes valores foram aceitos como receita passível de dedução no livro-caixa, todavia a quase totalidade das despesas lançadas foi glosada. São valores repassados para a pessoa dos advogados Reni Donatti, Claudiomiro Fillipi Chiela e Ricardo Carlos Ripke, que colaboraram com a sua experiência e conhecimento contábil e jurídico para a percepção da receita, além de serem seus sócios em firma de advocacia. Mesmo não havendo substabelecimento em todos os processos, esses profissionais aturam efetivamente ainda que fora dos autos. O art. 75, I, do RIR não é fechado, podendo ser interpretado extensivamente para relações como a dos autos, societária e não trabalhista. Os valores repassados aos sócios contribuintes não se configuram como renda para fins de incidência do imposto por não configurarem acréscimo patrimonial. No caso dos advogados, é necessário atentar que é absolutamente comum e corriqueiro que se transite pela esfera jurídica destes profissionais valores que pertencem a outras pessoas, sejam clientes, sócios, peritos, tradutores ou auxiliares, que os ajudam na prestação dos serviços jurídicos, dentro ou fora dos autos judiciais. Colaciona-se doutrina, jurisprudência e invoca o art. 75, III, do RIR. A comprovação dos repasses aos demais advogados não se deu por simples recibo, haja vista que também há os comprovantes de depósitos nas contas dos favorecidos. Todas as transferências/repasses estão suficientemente demonstradas por documentação hábil e idônea, em anexo.
b) Da glosa das despesas sem identificação do adquirente, sem identificação dos serviços. Todas as despesas estão identificadas e em geral se referem às despesas com cópia de processos ou de peças processuais específicas efetuadas nas varas federais ou estaduais, além de despesas para leitura e conferência de publicações. São necessárias à percepção das receitas e manutenção da fonte produtora (RIR, art. 75, III). Por estar domiciliado em Chapecó/SC, portanto distante do local onde transita a maioria dos processos que patrocina, é necessário a utilização serviços prestados pela OAB para fazer cópia de processos ou peças processuais. Em alguns casos, utiliza-se do auxílio de profissionais advogados com mais experiência para protocolo de algum ato processual, sendo a remuneração efetuada mediante deposito em conta corrente. Além de se dar tratamento inadequado às despesas, a fiscalização elaborou planilha falha por deixar de incluir despesas.
c) Requer o reconhecimento da impugnação, o cancelamento do lançamento e a juntada de outros documentos que se fizerem necessários.
Do Acórdão prolatado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, em síntese, se extrai:
a) Despesas pagas a terceiros sem vínculo empregatício. Da análise realizada na documentação acostada aos autos, constata-se que as alegações do autuado não restaram comprovadas em sua totalidade. Não logrou comprovar a efetividade dos repasses a título de honorários advocatícios, nem tampouco se os favorecidos, de fato, atuaram no processo.
b) Da glosa das despesas não comprovadas. O interessado alega que a planilha elaborada pelo Auditor deixou de incluir despesas lançadas em seu livro caixa e anexa aos autos diversos comprovantes de despesas (fls. 208 a 347). Do total glosado de R$ 10.765,49 por ausência de comprovação, o interessado apresentou comprovantes no montante de R$ 9.040,67, sendo que, desse total, deve ser restabelecido o valor de R$ 8.849,17, porquanto os comprovantes atenderam aos requisitos formais e materiais previstos na norma de regência para fins de dedutibilidade.
c) Da glosa das despesas não comprovadas por meio de documentação hábil. Em sua defesa, o interessado reapresenta os documentos já apresentados à fiscalização sob alegação de que todas as despesas estão identificadas e que, em geral, referem-se às despesas com alguns atos processuais e com cópia de processos ou de peças processuais específicas efetuadas nas varas federais ou estaduais. No caso dos autos, a apresentação dos documentos em desatendimento aos requisitos legais impossibilitou a análise sobre os mesmos, uma vez que apenas alegações não podem infirmar fatos devidamente comprovados pela autoridade fiscal.
d) Das despesas pagas em nome da empresa Chiela Donatti Chaise & Advogados Associados. À vista da documentação apresentada, constata-se que, de fato, quem consta como adquirente dos serviços objeto da glosa é o escritório de advocacia do qual o autuado é sócio.
e) Das despesas não passíveis de dedução. Foram escrituradas no livro-caixa apresentado pelo contribuinte (fls. 31 a 89) despesas (gasolina, refeições, taxas de excesso de bagagem, manutenção de veículos, seguro de veículos, depósito judicial e IPTU), incorridas no ano-calendário 2007. A legislação só autoriza dedução de despesas com locomoção e transporte para os representantes comerciais. Não há previsão legal para dedução de despesas com refeições, taxas de excesso de bagagem e depósito judicial. Além disso, não foram devidamente comprovadas. A prova dos autos revela que a dedução com IPTU não se refere ao contribuinte, mas ao escritório de advocacia do qual é sócio.
f) Despesas não comprovadas. Apresenta guia do depósito judicial, mas não há previsão para dedução. Recibo de cópia de processos não está assinado. Em nenhum dos substabelecimentos o nome da advogada supostamente favorecida consta.
Intimado em 26/03/2013, o contribuinte interpôs em 26/04/2013 recurso voluntário, em síntese, alegando:
a) O órgão julgador deixou de proporcionar ao recorrente efetiva oportunidade de influir no julgamento mediante produção de prova pericial, eis que fundou-se na ausência de prova. A impugnação foi instruída com provas e, se a autoridade julgadora as entende insuficientes, deve abrir a instrução processual e não repelir as alegações de devesa com base na ausência de prova (Lei n° 9.789, de 1999, arts. 29).
b) Conforme dito na impugnação, as despesas nominadas na planilha fiscal como pagamentos efetuados a terceiros sem vinculo empregatício, são valores repassados pelo contribuinte para a pessoa dos advogados Reni Donatti, Claudiomiro Filippi Chiela e Giselle Regina Spessatto; estes profissionais, além de advogados, são contadores e colaboraram com a sua experiência e conhecimento contábil e jurídico para a percepção da receita. Ademais, todos eram sócios, juntamente com o recorrente, na sociedade de advogados Chiela, Donatti, Chaise & Advogados Associados, o que, por si só, já demonstra a existência de vínculo entre os advogados e os processos. A distribuição dos valores obedeceu a respectiva participação societária. Em sua impugnação, o recorrente comprovou todos os repasses efetivados, lançados em seu livro-caixa, a titulo de honorários advocatícios. O repasse dos valores e atuação dos favorecidos/substabelecidos que a autoridade julgadora considerou não comprovada decorre de em alguns casos o substabelecimento para advogados que "supostamente" atuaram no processo foi protocolado em data posterior aa recebimento dos respectivos honorários de sucumbência, para os quais uma parte foi "supostamente" repassada. Ocorre, porém, que o fato dos substabelecimentos terem sido protocolados posteriormente ao recebimento dos honorários de sucumbência não quer dizer que os advogados favorecidos não atuaram nos autos. Isso porque, em alguns processos houve substabelecimento de poderes a estes profissionais para que efetivamente pudessem representar a parte no contencioso, com a possibilidade de peticionarem nos autos, realizarem audiências e etc; em outros, porém, a sua atuação deu-se fora dos autos, mas não menos efetiva. As receitas ingressaram no caixa do contribuinte apenas em função de os processos serem anteriores à criação da sociedade. Mesmo que tenha havido a juntada de procuração outorgando poderes a outros advogados, sócios de sociedade advocatícia, com indicação da pessoa jurídica integrada pelos referidos profissionais, não poderiam, estes, efetuar o recebimento dos ditos honorários cm nome da sociedade, haja vista que a execução for efetuada em nome da pessoa física do recorrente e antes da juntada do substabelecimento. O recebimento dos honorários efetivamente ocorreu peio recorrente, que repassou parte aos demais sócios. Neste sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nessa tangente, o protocolo de substabelecimento posterior, outorgando poderes aos advogados e indicando a sociedade de advogados a que pertencem, não atrai para si - sociedade - as receitas auferidas. Se assim fosse, o recorrente até se beneficiaria, uma vez que a tributação da renda da sociedade é menor que a da pessoa física. A saída encontrada pelo recorrente, aceita inclusive pelo julgador, ao levantar os valores recebidos, foi lançá-los em seu livro-caixa como despesa para abatimento da receita; estes valores, que transitaram por seu caixa no exercício, foram lançados como despesas e repassados aos demais sócios, que os ofereceram à tributação do imposto de renda, conforme Declarações de IRPF em anexo.
c) Demais despesas. Todas as despesas estão devidamente comprovadas e identificadas por recibos e comprovantes de depósito destinados a advogados ou às Subseções da OAB. A decisão rebate a forma, não o conteúdo, devendo prevalecer a dedução feita pelo contribuinte e corrigida a glosa fiscal.
No despacho de encaminhamento, o órgão preparador destaca a intempestividade do recurso voluntário.
É o relatório.

 Conselheiro José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro
Conforme despacho de fls. 686, o órgão preparador acusa a intempestividade do recurso voluntário.
Considerando-se a intimação postal na terça-feira dia 26/03/2013 (Aviso de Recebimento, fls. 669) e a interposição do recurso na sexta-feira dia 26/04/2013 (fls. 670), o recurso voluntário é intempestivo por extrapolar o prazo legal de trinta dias contados da ciência da decisão de primeira instância (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 5° e 33).
Isso posto, voto por não conhecer do recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de decisao da 5* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianopolis que, por unanimidade
de votos, julgou procedente em parte Impugnacdo apresentada contra Notificacdo de
Langamento de Imposto de Renda da Pessoa Fisica, ano-calendario 2007, tendo sido glosado o
valor de R$ 457.802,92, indevidamente deduzido a titulo de Livro Caixa, por falta de
comprovagdo e/ou previsdo legal. A notificacdo € resultante da revisdo parcial do langamento
de oficio, na qual a autoridade fiscal, apos analise dos documentos e esclarecimentos
apresentados, confeccionou e encaminhou ao contribuinte planilha especificando todos os
documentos apresentados e os motivos das glosas efetuadas, com base nos seguintes critérios:
pagamentos a terceiros sem vinculo empregaticio; pagamentos cujos comprovantes nao
possuiam identificacdo do adquirente e/ou descri¢ao do servigo prestado, despesas em nome da
empresa Chiela Donatti Chaise & Advogados Associados e despesas ndo comprovadas.

O contribuinte apresentou impugnagdo, considerada tempestiva, alegando,
em sintese:

a) Embora todos os documentos que comprovavam as despesas lancadas no
Livro Caixa tenham sido apresentadas, o lancamento de oficio foi mantido
em quase sua totalidade.

b) Despesas pagas a terceiros sem vinculo empregaticio. Os valores langados
na declaragdo do contribuinte referem-se a honorarios advocaticios de
sucumbéncia. Estes valores foram aceitos como receita passivel de deducao
no livro-caixa, todavia a quase totalidade das despesas lancadas foi glosada.
Sdo wvalores repassados para a pessoa dos advogados Reni Donatti,
Claudiomiro Fillipi Chiela e Ricardo Carlos Ripke, que colaboraram com a
sua experiéncia e conhecimento contabil e juridico para a percep¢do da
receita, além de serem seus socios em firma de advocacia. Mesmo ndo
havendo substabelecimento em todos os processos, esses profissionais
aturam efetivamente ainda que fora dos autos. O art. 75, I, do RIR nao ¢
fechado, podendo ser interpretado extensivamente para relagdes como a dos
autos, societaria e nao trabalhista. Os valores repassados aos soOcios
contribuintes ndo se configuram como renda para fins de incidéncia do
imposto por ndo configurarem acréscimo patrimonial. No caso dos
advogados, ¢ necessario atentar que ¢ absolutamente comum e corriqueiro
que se transite pela esfera juridica destes profissionais valores que
pertencem a outras pessoas, sejam clientes, socios, peritos, tradutores ou
auxiliares, que os ajudam na prestacao dos servigos juridicos, dentro ou fora
dos autos judiciais. Colaciona-se doutrina, jurisprudéncia e invoca o art. 75,
III, do RIR. A comprovagao dos repasses aos demais advogados nao se deu
por simples recibo, haja vista que também ha os comprovantes de depdsitos
nas contas dos favorecidos. Todas as transferéncias/repasses estao
suficientemente demonstradas por documentagdo habil e idonea, em anexo.

b) Da glosa das despesas sem identificagao do adquirente, sem identificacao
dos servigos. Todas as despesas estdo identificadas e em geral se referem as
despesas com copia de processos ou de pecgas processuais especificas
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efetuadas nas varas federais ou estaduais, além de despesas para leitura e
conferéncia de publicacdes. Sdo necessarias a percepgao das receitas e
manuten¢do da fonte produtora (RIR, art. 75, III). Por estar domiciliado em
Chapec6/SC, portanto distante do local onde transita a maioria dos
processos que patrocina, ¢ necessario a utilizacdo servigos prestados pela
OAB para fazer copia de processos ou pecas processuais. Em alguns casos,
utiliza-se do auxilio de profissionais advogados com mais experiéncia para
protocolo de algum ato processual, sendo a remuneracdo efetuada mediante
deposito em conta corrente. Além de se dar tratamento inadequado as
despesas, a fiscalizagdo elaborou planilha falha por deixar de incluir
despesas.

¢) Requer o reconhecimento da impugnacao, o cancelamento do lancamento e
a juntada de outros documentos que se fizerem necessarios.

Do Acérdao prolatado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento, em sintese, se extrai:

a) Despesas pagas a terceiros sem vinculo empregaticio. Da analise realizada
na documentacdo acostada aos autos, constata-se que as alegacdes do
autuado ndo restaram comprovadas em sua totalidade. Nao logrou
comprovar a efetividade dos repasses a titulo de honorérios advocaticios,
nem tampouco se os favorecidos, de fato, atuaram no processo.

b) Da glosa das despesas nao comprovadas. O interessado alega que a
planilha elaborada pelo Auditor deixou de incluir despesas langadas em seu
livro caixa e anexa aos autos diversos comprovantes de despesas (fls. 208 a
347). Do total glosado de R$ 10.765,49 por auséncia de comprovagado, o
interessado apresentou comprovantes no montante de R$ 9.040,67, sendo
que, desse total, deve ser restabelecido o valor de R$ 8.849,17, porquanto os
comprovantes atenderam aos requisitos formais e materiais previstos na
norma de regéncia para fins de dedutibilidade.

c¢) Da glosa das despesas ndo comprovadas por meio de documentagdo habil.
Em sua defesa, o interessado reapresenta os documentos ja apresentados a
fiscalizacdo sob alegacdo de que todas as despesas estdo identificadas e que,
em geral, referem-se as despesas com alguns atos processuais € com copia
de processos ou de pecas processuais especificas efetuadas nas varas
federais ou estaduais. No caso dos autos, a apresentacao dos documentos em
desatendimento aos requisitos legais impossibilitou a analise sobre os
mesmos, uma vez que apenas alegacdes ndo podem infirmar fatos
devidamente comprovados pela autoridade fiscal.

d) Das despesas pagas em nome da empresa Chiela Donatti Chaise &
Advogados Associados. A vista da documentagio apresentada, constata-se
que, de fato, quem consta como adquirente dos servigos objeto da glosa ¢ o
escritorio de advocacia do qual o autuado € sécio.

e) Das despesas nao passiveis de dedugdo. Foram escrituradas no livro-caixa
apresentado pelo contribuinte (fls. 31 a 89) despesas (gasolina, refeigoes,
taxas de excesso de bagagem, manutencdo de veiculos, seguro de veiculos,
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deposito judicial e IPTU), incorridas no ano-calendario 2007. A legislacao
s0 autoriza dedugdo de despesas com locomogdao e transporte para os
representantes comerciais. Nao ha previsao legal para deducao de despesas
com refeigdes, taxas de excesso de bagagem e deposito judicial. Além disso,
ndo foram devidamente comprovadas. A prova dos autos revela que a
dedug¢dao com IPTU ndo se refere ao contribuinte, mas ao escritorio de
advocacia do qual € sécio.

f) Despesas nao comprovadas. Apresenta guia do depdsito judicial, mas ndo
ha previsdo para deducdo. Recibo de copia de processos ndo estd assinado.
Em nenhum dos substabelecimentos o nome da advogada supostamente
favorecida consta.

Intimado em 26/03/2013, o contribuinte interpés em 26/04/2013 recurso
voluntério, em sintese, alegando:

a) O orgdo julgador deixou de proporcionar ao recorrente efetiva

oportunidade de influir no julgamento mediante produgdo de prova pericial,
eis que fundou-se na auséncia de prova. A impugnagdo foi instruida com
provas e, se a autoridade julgadora as entende insuficientes, deve abrir a
instrucdo processual e nado repelir as alegacdes de devesa com base na
auséncia de prova (Lei n® 9.789, de 1999, arts. 29).

b) Conforme dito na impugnagdo, as despesas nominadas na planilha fiscal
como pagamentos efetuados a terceiros sem vinculo empregaticio, sdo
valores repassados pelo contribuinte para a pessoa dos advogados Reni
Donatti, Claudiomiro Filippi Chiela e Giselle Regina Spessatto; estes
profissionais, além de advogados, sdo contadores e colaboraram com a sua
experiéncia e conhecimento contabil e juridico para a percepgao da receita.
Ademais, todos eram so6cios, juntamente com o recorrente, na sociedade de
advogados Chiela, Donatti, Chaise & Advogados Associados, o que, por si
0, ja demonstra a existéncia de vinculo entre os advogados e 0s processos.
A distribuicdo dos valores obedeceu a respectiva participacao societaria. Em
sua impugnacdo, o recorrente comprovou todos os repasses efetivados,
lancados em seu livro-caixa, a titulo de honorarios advocaticios. O repasse
dos valores e atuacdo dos favorecidos/substabelecidos que a autoridade
julgadora considerou nao comprovada decorre de em alguns casos o
substabelecimento para advogados que "supostamente" atuaram no processo
foi protocolado em data posterior aa recebimento dos respectivos honorarios
de sucumbéncia, para os quais uma parte foi "supostamente" repassada.
Ocorre, porém, que o fato dos substabelecimentos terem sido protocolados
posteriormente ao recebimento dos honorarios de sucumbéncia ndo quer
dizer que os advogados favorecidos nao atuaram nos autos. Isso porque, em
alguns processos houve substabelecimento de poderes a estes profissionais
para que efetivamente pudessem representar a parte no contencioso, com a
possibilidade de peticionarem nos autos, realizarem audiéncias e etc; em
outros, porém, a sua atuagdo deu-se fora dos autos, mas nao menos efetiva.
As receitas ingressaram no caixa do contribuinte apenas em fun¢do de os
processos serem anteriores a criagao da sociedade. Mesmo que tenha havido
a juntada de procuragdo outorgando poderes a outros advogados, socios de
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sociedade advocaticia, com indicacdo da pessoa juridica integrada pelos
referidos profissionais, ndo poderiam, estes, efetuar o recebimento dos ditos
honorarios cm nome da sociedade, haja vista que a execugdo for efetuada
em nome da pessoa fisica do recorrente e antes da juntada do
substabelecimento. O recebimento dos honorarios efetivamente ocorreu peio
recorrente, que repassou parte aos demais soécios. Neste sentido ¢ a
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica. Nessa tangente, o protocolo
de substabelecimento posterior, outorgando poderes aos advogados e
indicando a sociedade de advogados a que pertencem, ndo atrai para si -
sociedade - as receitas auferidas. Se assim fosse, o recorrente até se
beneficiaria, uma vez que a tributagdo da renda da sociedade ¢ menor que a
da pessoa fisica. A saida encontrada pelo recorrente, aceita inclusive pelo
julgador, ao levantar os valores recebidos, foi langa-los em seu livro-caixa
como despesa para abatimento da receita; estes valores, que transitaram por
seu caixa no exercicio, foram lancados como despesas e repassados aos
demais socios, que os ofereceram a tributacdo do imposto de renda,
conforme Declaragdes de IRPF em anexo.

c) Demais despesas. Todas as despesas estdo devidamente comprovadas e

identificadas por recibos e comprovantes de depdsito destinados a
advogados ou as Subsecdoes da OAB. A decisao rebate a forma, ndo o
conteudo, devendo prevalecer a deducdo feita pelo contribuinte e corrigida a
glosa fiscal.

No despacho de encaminhamento, o o¢rgdo preparador destaca a

intempestividade do recurso voluntério.

Voto

E o relatério.

Conselheiro José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro

Conforme despacho de fls. 686, o 6rgao preparador acusa a intempestividade

do recurso voluntario.

Considerando-se a intimacdo postal na terca-feira dia 26/03/2013 (Aviso de

Recebimento, fls. 669) e a interposicao do recurso na sexta-feira dia 26/04/2013 (fls. 670), o
recurso voluntario ¢ intempestivo por extrapolar o prazo legal de trinta dias contados da ciéncia
da decisao de primeira instancia (Decreto n°® 70.235, de 1972, arts. 5° ¢ 33).

Isso posto, voto por ndo conhecer do recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator



